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Proposta de Lei n.º 5/XIV/1.ª

(Orçamento do Estado para 2020)

PROPOSTA DE ADITAMENTO

Objectivos: O crime de violência doméstica, tipificado no artigo 152º do Código Penal, 

consubstancia um dos fenómenos criminológicos com maior grau de incidência na 

sociedade portuguesa, correspondendo a uma realidade transversal a todos os 

grupos sociais e faixas etárias. De acordo com o Relatório Anual de Segurança Interna 

de 2018, registaram-se em todo o território nacional, 26472 ocorrências 

(preocupante média de 72 ocorrências/dia).

De acordo com o Observatório de Mulheres Assassinadas, foram assassinadas em 

2018, 28 mulheres em contexto de violência doméstica, sendo que no ano transacto, 

o número explicitado – já de si trágico – subiu para 35 vítimas mortais. Estamos 

perante um crime com gravosas e profundas repercussões nos planos pessoal, 

familiar, profissional e social das vítimas em causa, conjuntura que é merecedora das 

devidas e adequadas respostas.

A protecção às vítimas existente no nosso ordenamento jurídico, ainda se afigura 

como bastante frágil, devendo o Estado seguir o caminho de novas e eficientes 

respostas face à gravosa conjuntura.

Assim consideramos que deve ser garantida com máxima prontidão, às vítimas de 

violência doméstica, consulta jurídica a efectuar por advogado, bem como a célere e 

sequente concessão de apoio judiciário, com natureza urgente.
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Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o Deputado e as 

Deputadas abaixo assinados apresentam a seguinte proposta de aditamento à 

Proposta de Lei n.º 5/XIV/1: 

“TÍTULO III

Alterações legislativas

Artigo 261.º-A

Aditamento à Lei 34/2004, de 29 de Julho

É aditado à Lei 34/2004, de 29 de Julho, na sua redacção actual, o artigo 8.º-C, com a 

seguinte redacção:

Artigo 8.º- C

Vítimas de violência doméstica

1 - No caso de atribuição do estatuto de vítima do crime de violência doméstica 

previsto no artigo 152.º do Código Penal, nos termos da Lei n.º 112/2009, de 16 de 

Setembro na sua redacção actual, presume-se, até prova em contrário, que a vítima 

se encontra em situação de insuficiência económica.

2 – Nos casos previstos no número anterior é garantida à vítima a célere e sequente 

concessão de apoio judiciário, com natureza urgente.”

São Bento, 17 de Janeiro de 2020

As Deputadas e o Deputado,

André Silva

Bebiana Cunha
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Cristina Rodrigues

Inês de Sousa Real
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